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CONTRIBUTO 

Fiscalidade Verde 

 Sobre o Draft da proposta de Lei - PL 429/2014 - 16.10.2014  

A FENAREG – Federação Nacional de Regantes de Portugal congratula-se por terem sido 
atendidas, em parte, as preocupações expostas no contributo redigido no âmbito da consulta 
pública da proposta de reforma, elaborada pela Comissão para a Reforma da Fiscalidade 
Verde, que decorreu durante Agosto do corrente ano. No entanto, entendemos que algumas 
alterações propostas ao Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de Junho, referente ao regime 
económico e financeiro dos recursos hídricos, continuam a ser penalizadoras e não trazem 
qualquer incentivo para o sector da agricultura, resumindo-se a posição da FENAREG ao 
seguinte: 

POSIÇÃO DA FENAREG 

Na actual conjuntura económica é inoportuno e contraproducente todo e qualquer 
aumento da TRH. Antes de mais devem ser acauteladas medidas de equidade e 
transparência na sua aplicação a nível nacional. Também consideramos ser 
prioritário que o FPRH seja operacionalizado de forma clara, com critérios de 
avaliação objectivos e garantida a acessibilidade de candidatura a todo o universo 
de beneficiários. O principio desta proposta é a neutralidade fiscal, ou seja, o 
aumento da receita ser utilizado para reduzir impostos, mas este não é de todo 
garantido.  

Sobre a actual proposta chamamos a vossa atenção para o seguinte: 

Sem FPRH a TRH funciona como um imposto:  

A proposta de Lei continua inadmissível sobre esta matéria. O pagamento da uma taxa (TRH 
e outras) pressupõe que o fundo (FPRH e outros) para o qual reverte, funcione e seja 
aplicado no âmbito para que foi criado.  Isto aplica-se à TRH, bem como a todas as outras 
taxas e respectivos fundos objecto da Fiscalidade Verde.  

No caso concreto da TRH, ela é paga pelos utilizadores desde 2008 e o seu FPRH só 
funcionou, em certa medida, em 2010. Como exemplo, temos candidaturas dos nossos 
Associados, aprovadas em 2010 e que continuam sem desenvolvimento após 4 anos. Por 
outro lado, desde 2010 que foi condicionado o acesso ao fundo. Os utilizadores têm o direito 
a aceder ao fundo e a exigir a contrapartida do pagamento da TRH através da afectação do 
FPRH a projectos e investimentos que promovam a utilização racional e a protecção dos 
recursos hídricos. A proposta de Lei deve, em bom rigor, prever um mecanismo de 
funcionamento do FPRH, bem como dos restantes fundos ambientais e garantir um 
funcionamento transparente, contínuo, com critérios de avaliação objectivos e que assegure 
a acessibilidade a todo o universo de beneficiários.  

A preocupação da FENAREG é ainda maior quando a proposta para o Crescimento Verde 
prevê a junção de todos os fundos ambientais num único fundo, sem contrapartida de um 
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mecanismo de transparência de aplicação que garanta que não seja desvirtuado o fim a que 
se destina cada fundo. Por outro lado, as iniciativas deste previstas para o sector agrícola 
são inócuas e em algumas delas, como a água e a energia, o sector é perfeitamente 
inexistente e desconsiderado. Mas este é um tema que iremos trabalhar no âmbito da 
consulta pública do Crescimento Verde. 

No caso concreto desta proposta de Lei, desconsidera completamente o funcionamento do 
FPRH, referindo a publicação de um mero relatório anual e não fixa quem é a entidade 
gestora do fundo para acabar com a complexa dualidade de competências que existe 
actualmente com a APA e a Secretaria Geral do Ministério do Ambiente que tem servido de 
fundamento para o mau funcionamento do fundo.   

O coeficiente de escassez deve ser estabelecido numa base hidrológica:  

A proposta de Lei abandonou completamente a fixação do coeficiente de escassez com base 
na situação hidrológica anual e da ocorrência ou não de escassez. Esta proposta da 
Comissão era meritória no entanto foi afastada. É incompreensível que o coeficiente de 
escassez continue a ser fixado sem ter por base qualquer critério hidrológico, como por 
exemplo, o balanço hídrico.  

Mas, por outro lado, a proposta de Lei mantém da Comissão da Reforma a possibilidade de 
agravamento do coeficiente de escassez até 50%. Ora, como já referido pela FENAREG, a 
situação hidrológica nacional apurada nos PGRH de 2013 diz que, para o conjunto das 
regiões hidrográficas de Portugal Continental, o rácio entre as necessidades totais de água 
(todos os usos) e as disponibilidades em ano médio é de 11%, o que aponta para que não 
exista uma situação de escassez. Afigura-se assim excessiva a possibilidade de 
agravamento até 50%, sendo o inverso (redução do coeficiente) tecnicamente muito mais 
justificado. No caso da agricultura de regadio o sector tem a particularidade de ser flexível e 
adaptar-se às situações de escassez de água, não faz qualquer sentido estabelecer 
coeficientes de escassez para a utilização de água uma vez que é a primeira actividade 
penalizada, reduzindo consumo, reduzindo áreas, optando por culturas menos exigentes, 
etc. Conclui-se que o coeficiente de escassez tem, assim, apenas como objectivo o aumento 
da TRH. 

Em 2008, quando foram fixados estes coeficientes para a TRH, levou a que fossem 
amplamente contestados e agora, na prática, simplesmente se pretende através deste 
factor agravar o imposto, independentemente de qualquer racionalidade técnica para a 
sua aplicação.  

A proposta leva ainda a questionar quais os critérios de fixação de cada patamar do 
coeficiente de escassez? Da forma como consta na actual proposta de Lei, são tecnicamente 
vagos e remetem o assunto para futura publicação de portaria. Mais: continua a prever a 
possibilidade do coeficiente de escassez ser fixado ao nível da sub-bacia, “quando estiver 
feita a delimitação das sub-bacias, nomeadamente no quadro dos PGRH”. Esta encontrava-
se no original Decreto-Lei n.º 97/2008 e entretanto os PGRH foram publicados em 2013, o 
que leva também a questionar porque não foi feita a delimitação das sub-bacias nos actuais 
PGRH? E a delimitação está a ser realizada no âmbito da 2.ª geração dos PGRH, que estão 
em desenvolvimento?  

Defendemos que seja ultrapassada a delimitação das sub-bacias, que a aplicação do 
coeficiente de escassez tenha uma base hidrológica e, caso o Ministério não fixe valor do 
coeficiente, este seja, por defeito, igual a 1. 
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Coeficiente de eficiência com desconhecimento profundo dos parâmetros técnicos 
dos sistemas hidráulicos dos aproveitamentos hidroagrícolas nacionais:  

A proposta de Lei continua a prever o agravamento do coeficiente de eficiência – do actual 
0,6 – para 0,7 em 2016 e 0,75 em 2017. O escalonamento não faz sentido pois não tem por 
base qualquer principio de eficiência. É agravado ainda pelo apagar do n.º 2 do art.º 32 
que “a TRH aplicável às águas utilizadas nos aproveitamentos hidroagrícolas... será objecto 
de correcção por meio de coeficientes de eficiência que tenham em conta a adopção 
de medidas para o uso eficiente da água e a sustentabilidade económica, a aprovar 
por meio de portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças, do ambiente, da agricultura e do desenvolvimento rural.”  

Por outro lado desconsidera o Despacho n.º09/PRES/2011 da Senhora Ministra do Ambiente 
que determinou que essa portaria conjunta será publicada quando estiverem 
disponíveis as versões finais dos PGRH e/ou do PNA 2010 e que enquanto não fossem 
estabelecidos outros valores, seria aplicado 0,6. Ora, os PGRH estão concluídos desde 
Março de 2013 e fornecem à Administração as bases suficientes para estabelecer estes 
coeficientes, trabalho que agora tem as condições necessárias e que deve ser feito. 

Aparentemente a proposta tem por base o PNUEA, que em 2001, apontava para uma 
ineficiência do sector de 40%, que diminuiu para 37% em 2012 e aponta para, em 2020, 
atingir 35% e que a proposta de Lei antecipa para 2017, sem qualquer contexto de adopção 
de medidas para o uso eficiente.  

Não existe nesta proposta de Lei descriminação positiva de quem é mais eficiente, 
contrariamente à filosofia presente na Directiva Quadro da Água e nos PGRH. Não tem 
em conta o tipo de sistema de distribuição de água, se em gravidade e/ou em pressão, nem 
as eficiências hidraulicamente impossíveis dos sistemas. 

Por outro lado, mantém a criação de uma redução de 10% para quem tiver sistemas de 
medição instalados. Concordamos com esta proposta como medida incentivadora, embora 
deva ser salvaguardado “onde tal é tecnicamente possível”, como aliás se encontra previsto 
no actual PDR2020 e é de frisar que, como sabemos, medir é importante mas não significa 
eficiência, deve haver o cuidado do conceito do coeficiente de eficiência ser sujeito às 
especificações técnicas do sistema.  

A reutilização de águas é desincentivada:  

Entendemos que introduzir o pagamento de TRH sobre a reutilização de águas tem efeito 
desincentivador, contrário ao pretendido. Muito há a fazer – e deve ser feito – para o uso 
efectivo da água residual tratada e como tal reforçamos o referido no contributo à Comissão: 
os investimentos realizados para reutilização de águas residuais ascenderam os 680 M€, 
entre 2007-2013 e o objectivo de atingir os 10% de reutilização foi amplamente falhado, 
atingindo apenas 1% e a reutilização foi localizada nas próprias entidades gestoras. E os 
motivos apontados pela Administração foram: “a disponibilidade de outras opções de água 
bruta a preços mais reduzidos, os custos elevados associados ao transporte e garantia de 
qualidade da água reutilizada e a falta de legislação adequada”. Para além destes, no nosso 
entender, outros motivos contribuíram para o fraco resultado:  

- o não alargamento a outros sectores, nomeadamente à agricultura onde existe 
um elevado potencial pelos volumes que utiliza e, simultaneamente; 

- a problemática dos custos, sendo o fornecimento destas águas encarados pelas 
entidades gestoras como fonte de receita e/ou recuperação dos custos de 
tratamento.  
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A agricultura, pelos volumes que utiliza, poderá dar um aporte significativo na reutilização 
destas águas. No entanto, a reutilização deve ser encarada, não como fonte de receita 
para as entidades gestoras dos serviços urbanos (por forma a serem compensadas do 
custo do tratamento destas águas) ou para a administração (através da TRH), mas deve 
ser encarada, sim, como um serviço ambiental prestado, neste caso, pela agricultura, por 
evitar a poluição e degradação do meio hídrico natural, pela incorporação de águas 
residuais tratadas na rega. O custo do uso destas águas deve ser enquadrado nos 
princípios da DQA do utilizador–pagador e do poluidor–pagador e deve ter em conta, que o 
reutilizador, neste caso a agricultura, tem ainda o risco da qualidade associado à reutilização 
do efluente tratado e o custo com a monitorização constante para garantia da segurança na 
produção agrícola, devido à incorporação do volume de água residual tratada nos caudais do 
sistema de distribuição de água para rega.  

Pelas razões apresentadas, o custo do uso destas águas deve ser nulo, como medida 
incentivadora da reutilização e para efeitos de TRH, o volume reutilizado de águas residuais 
tratadas deve ser abatido no volume captado considerado no calculo da componente A. 

Repercussão das perdas da entidade gestora ao utilizador final:  

Prevê-se que o volume de água não fracturado das perdas físicas e comerciais  da entidade 
gestora seja repercutido aos utilizadores finais, agravando até 5% em alta e/ou até 20% em 
baixa, sendo o valor fixado anualmente pela ERSAR. Entendemos ser mau principio facturar 
um volume de água que não passa no contador do utilizador e não se compreende de que 
forma ela é incentivadora da redução de perdas. Aparentemente terá um efeito contrário ao 
objectivo traçado e penalizará os utilizadores finais que não têm qualquer responsabilidade 
sobre as ineficiências da entidade gestora ou capacidade para reduzir as perdas desta. 
Também não se compreende para “quem” ou para “o que” reverte a receita “extra” da TRH: 
se para a Administração ou se para a Entidade Gestora, questionando-se assim o principio 
da Lei da Água em que esta medida se fundamenta e a dupla facturação pelo mesmo 
volume de perdas – primeiro ao utilizador passivo, sendo-lhe facturada o volume captado e 
depois, é ainda agravado, em fracção, ao utilizador final. 

Aparentemente esta medida é aplicada para águas tratadas nos sistemas de distribuição 
urbanos e/ou industriais, embora continue a ser necessária a clarificação de incidência do 
ponto 1 do novo artigo 5.º-A, aditado ao Decreto-Lei 97/2008. 

Certificação de “gestão da água” só para alguns:  

Prevê-se a redução em 5%, nas componentes A, E e U para quem tem certificação Eco-
Management and Audit Scheme (EMAS). No entanto, este sistema de certificação não está 
adaptado para os sistemas agrícolas, pelo que, os agricultores ficam fora deste incentivo 
para a gestão eficiente da água. Para que o sector agrícola seja abrangido deve haver o 
alargamento a outros esquemas de uso eficiente da água, nomeadamente o previsto no 
PDR 2020 para o reconhecimento da classe de regante da nova medida A7.5 Uso Eficiente 
da Água, a certificação em produção integrada e em agricultura biológica e outros esquemas 
aplicados à produção agro-alimentar, como o GlobalGap, reconhecida a nível mundial para 
as Boas Práticas Agrícolas. 

Agravar a componente E para descargas em zonas hídricas vulneráveis ou sensíveis: 

O agravamento da componente E por descarga nestas zonas foi reduzido da proposta da 
Comissão de 50% para 20% na actual proposta de Lei. Não se compreende este retrocesso 
com minoração do agravamento em caso de poluição de massas de água já por si sensíveis 
e vulneráveis à poluição. E esta é mais uma razão pelo qual se deve incentivar a reutilização 
de efluentes tratados, despenalizando-se a utilização pela aplicação de uma taxa. Por outro 
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lado, esta proposta de Lei institui, contrariamente a qualquer principio da Directiva-Quadro da 
Água, que contribuição para a degradação da qualidade da água (que pode chegar a 20%) é 
menos penalizada que a escassez do recurso (que pode chegar a 50%). 

Receitas da TRH para entidades do sector: 

Apesar da reorganização das ARH’s e INAG na APA e da redução de estrutura de custos 
desta, metade das receitas da TRH continuam a reverter para a APA. Uma vez que o 
principio da neutralidade fiscal, que norteia esta proposta – o aumento da receita ser utilizado 
para reduzir impostos – não é de todo garantido, a nossa proposta é que outras entidades, 
cujo âmbito é a utilização racional dos recursos, sejam abrangidas por parte da receita da 
TRH para desenvolvimento das suas actividades nestas áreas. É exemplo disso o COTR – 
Centro Operativo e Tecnológico do Regadio que inclusive já foi reconhecido, pelo grupo 
de trabalho do Ministério em 2011, o financiamento deste ser abrangido pela receita desta 
taxa. Entendemos que deve ser reactivado este processo para financiamento ao COTR que 
desenvolve uma importante actividade na gestão da água para rega. O financiamento do 
COTR através de uma parte da TRH paga pelos regantes seria a melhor solução, 
justificando pelo menos uma parte do que a agricultura está a pagar deste “imposto” (TRH) e 
para uma finalidade que interessa aos agricultores: o uso eficiente da água.  

 

Algumas incompatibilidades de redacção encontradas na proposta de alteração ao 
Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de Junho:  

- no n.º 6 do art. 16.º consta “taxa de gestão de resíduos” onde deveria constar 
“taxa de recursos hídricos” para cobrança coerciva; 

- no n.º 3 do art. 18.º consta “ARH” onde deveria constar “APA” para delegação de 
competências; 

- no n.º 2 do art. 19.º deve ser revogado, pois refere-se ao período em que o 
FPRH não estava em funcionamento, com reversão das receitas para ARH’s e 
INAG; 

- no cabeçalho da tabela do Anexo I consta “2015” onde deveria constar “2016”, 
como refere o texto que lhe antecede. 
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